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Altera dispositivos da lei n9 
4417 /9 3, de 07 . 07.93, que di spõe 
sobre o Serviço de Transporte PQ 
blico Urbano Coletivo de Passa 
geirospelo sistema de lo tação em 
veiculo tipo Kombi. 

A Prefeita Muni cipal de São Jose dos Campos, 
faz saber que a Câm ara Mun icipa l aprova e ela sancion a e promu lga a se 
guinte lei: 

Art9 19 - Ficam assim alterados os seguintes 
dispositivos da Lei n9 4417 / 93, de 07 de julho de 1993: 

"Art9 29 - . . .... . . .. .. .. .... . ........... .. . .. 
4 

Parãgrafo Primeiro - O Serviço somente pod~ 
rã ser executado por pe ssoa fisica, residente no Município hã pel o menos 
dois anos, moto r ista profissiona l autõnomo, proprietár io do veic ulo e PO! 
tador da Carteira Nacional de Habilitação na categori a "0" . 

Parágrafo Sétimo - O Alvarâ de Permissão se 
r ã semp re outorgado a titulo precário, podendo ser revogado ou mo difi cado 
pelo Executivo, a qualquer tempo, nos termos desta lei . 

Parágrafo Oitavo - Excet ua- se do disposto 
no parágrafo 69, em caso de doença do permission ár io, devidamente compro 
vada po r atestado medico e que a doen ça tenha originado apos a data da 
permissão, ou ainda, em caso de feri as anuais de nomâximo trinta dias, P..2. 
dendo nestes casos o permissionãr i o cede r seu veíc ul o em regime de colabo 
raçao a um motorista au xilia r. 

Parágrafo Nono - A Prefe itura , nos casos 
previstos no parág rafo anterior, somente outorgarã a autor ização a moto 
rista profi ssional autõn omo que jã poss ua Inscrição Municipal na co nd ição 
de Motorista Auxi liar , do qua l será exigido ap enas duas fotos nedindo' 
tr ~s por quatro centímetros, datadas com meno s de um ano e cÕpia xe rox 
dos seg uintes documentos: 

a) Carteira Nacional de Ha 
bilitação na categoria "O"; 

b) Cer tidão de multas de 
trânsito; 

c ) Certi fi cado de aprov~ 

çao em curso de direção defensiva. 

Ar t9 39- Para efeito do estabelec imentodas 
linhas de operaçao, o Município poderâ ser dividido em areas, levando-se 
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em conta a densidade demográfica, sendo ass e gurado, a cada área, linhas 
de transporte por lotação, com ve ículos, frequência e itinerários determi 
nados. 

Art9 69 -

Parágrafo Primeiro- Fica au t orizada, tendo 
em vista s ua s características particulares, a fixação de tarifas diferen 
ciadas para determinadas linhas de operação, com base em pla nilhas de cus 
to elaboradas pela Secretaria de Transporte s do Município. 

Art9 79 -

Parágrafo Primeiro - Os pontos se rão fixa 
dos tendo em vista o interesse público, não podendo coincidir com os e xis 
tente s de ônibus urbano ou de tãxis. 

Art9 89 -

Parágrafo Segundo - O numero total de aloca 
çoes, originado da soma do numero de alocações de todas as linhas, não p~ 
derá ser superi or a 30% (t rinta por cento) da frota do transporte coleti­
vo municipal. 

Art9 11 

Parágrafo Segundo - O Resumo do Edital deve 
rã ser publicado na imprensa oficial e em jornal de grande circulação no 
Município . 

Art9 13 -

li - Carteira Nacional de Habili-
tação na ca tegoria "D"; 

III - Certificado de õrgão comp! 
tente da Prefeitura , atestando que o requerente não possui fonte de renda 
advinda de outra atividade, seja com ou sem vínculo empregatício, ou que 
é aposentado ou pensionista que percebe benefícios inferiores a três salã 
rios-mínimos mensais; 

IV - Declaração, sob as penas do 
artigo 299 do CÕdigo Penal, que nao exerce outra atividade remunerada. 

Art9 14-

li - Forem habilitados para con d~ 

zirem profissionalmente veículos nos termo s do inciso li do artigo 13 des 
ta lei . 

ArtQ 15 - No caso de inabilitação de candid~ 

to, a de cisão que isto declarar deve ser publicada em Õrgão oficial e em 
jornal de grande circulação no município. 

ArtQ 16 -

Parágrafo Quinto - O veíc ulo que apresentar ~ 
pequeno problema poderã ser reparado, desde que se apresente para nova J 
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vistoria na mesma data e até o final do horário previsto no parágrafo 19 
deste artigo. 

ArtQ 21 - Realizados todos os atos necessa 
rios para ultimação de classificação, sera esta fixada pela autoridade 

presidente do processo e publicada. Apõs a publicação, sera ela homolog~ 

da pelo titular da Secretaria a que a autoridade competente esteja subor 
di nada. 

ArtQ 23 -

Parágrafo Terceiro - Caso o candidato se re 
cuse a efetuar a escolha de vaga entre as existentes, serã excluído do 
processo seletivo, com lavratura de termo na forma do parágrafo anterior. 

ArtQ 24 -

Parágrafo Quarto - Não obtido sucesso na no 
tificação do interessado por carta, por qualquer motivo, será esta cir 
custância documentada nos autos e a sua notificação se dará pela imprensa 

~ 

oficial e em jornal de grande circulação no município. 

ArtQ 27 - t vedada a outorga de novo Alvará 
de Permissão ao motorista profissional autônomo que deixou de exercer o 

serviço de transporte coletivo de passageiros por veículo tipo Kombi, ao 
qual tenha sido aplicado o prescrito nos artigos 26, parágrafo único e 37 
desta lei . 

ArtQ 28 - O motorista profissional autônomo 
que deixar de prestar o serviço espontaneamente e tenha pedido baixa de 

sua Inscrição Municipal para exercer outra atividade, deverá observar um 
prazo mínimo de 12 (doze) meses da sua exclusão para participar de novo 
processo seletivo. 

ArtQ 29 - Todos os veículos deverão possuir 
grade tubular de proteção afixada em seu interior, de forma a separar o com 
partimento sobre o motor, do espaço destinado aos bancos. 

Art9 30 -

I -

I I -

Parágrafo Primeiro - A vida útil para que o 
veículo possa estar vinculado ao serviço de transporte coletivo de pass~ 

geiro por sistema de lotação é de sete anos de fabricação, exceto no pr~ 

zo de 1 (um) ano a partir da data da expedição do primeiro a l vará de que 

tratam os artigos 29 e 25 desta lei, quando serã facultada a utilização 
de veículos com até 10 (dez) anos contados da data de fabricação. 

Parágrafo Segundo - ........ . . . .. .. ....... . 

ArtQ 37 -

Parágrafo Segundo - No caso de se ju.lgar. pela 
procedência da acusaçao no processo administrativo, a cassação da permis 
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são será efetuada pela mesma autoridade que a concedeu. 
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Art9 39 - A presente lei será regulamentada 
pelo Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, ouvindo-se o õrgão represe~ 
tativo da categoria. 

Art9 40 - No primeiro processo seletivo p~ 

blico para preenchimento de vagas observar-se-á o seguinte: 

I - deverão ser abertos três ou 
mais processos simultâneos, referente a ãreas diferentes; 

II - os veículos poderão ter até 
sete anos desde a sua fabricação, ressalvado o disposto no Parãgrafo Pri 
meiro do artigo 30 desta lei. 

Parágrafo Onico - Os veicules com mais de 
sete anos de fabricação deverão ser obrigatoriamente trocados até quando 

da primeira oportunidade da renovaçao do Alvarã de Permissão (art9 25). 

Art9 41 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário". 

Art9 29 - Fica suprimido o inciso VIII do ar 
tigo 14 e acrescido ao final do Parãgrafo Onico do artigo 26 da lei n9 
4417/93, de 07 / 07/93, o seguinte: 

11 apos a concessao do primeiro Al vará de 
Permissão". 

Art9 39 - Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação, revogadas as disposições em cont rário. 

Prefeitura Municipal de São Jose dos Campos, 
22 de fevereiro de 1994. 

Angel~~~r.::::in 
Prefeita Municipal 

~.~;:!7 · 
Jose ~~1iz Gonçalves 

Secretãrio de .Transportes 

Registrada na Divisão de Forma10zação e 
da Secretaria de Ass untos Jurídicos, aos vinte e do i{j di .as ~o mês de 

rei ro do ano de hum mil novecentos e noventa e quat11 · ; 

Atos 
feve 
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